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Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

6  -59407,522 31750,272
7  -59405,702 31762,920
8  -59252,363 31677,712
9  -59196,193 31701,356
10  -59080,734 31614,124
11  -59159,080 31587,004
12  -59248,786 31597,431
13  -59449,093 31511,278
14  -59471,474 31477,483
15  -59532,159 31442,327
16  -59550,094 31480,535
17  -59683,858 31396,313
18  -59714,454 31393,396
19  -59737,152 31379,100
20  -59756,324 31386,780
21  -59719,270 31440,983
22  -59739,125 31559,170
23  -59801,234 31693,656
24  -59843,853 31689,312

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito e devidamente fundamentadas, no prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, incluindo o plano de lavra pro-
posto, dentro das horas de expediente, na Direcção de Serviços de Minas 
e Pedreiras da Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita na Av.ª 5 de 
Outubro, n.º 87, 5.º Andar, 1069 -039 LISBOA, entidade para quem 
devem ser remetidas as reclamações.

23 de Fevereiro de 2009. — O Subdirector -geral, Carlos A. A. Ca-
xaria.

301459226 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 7332/2009

Rectificação ao certificado de reconhecimento de qualificação
de instalador de tacógrafos n.º 101.24.06.6.21

No certificado de reconhecimento de qualificação de Instalador de 
Tacógrafos n.º 101.24.06.6.21 da empresa Evicar Sul — Comércio de 
Camiões, S. A., publicado no Diário da República n.º 128, 2.ª série, de 
5 de Julho de 2007, a morada da empresa passa a ser a seguinte:

Estrada Nacional 10, Rua Alto da Guerra, n.º 20, 2914 -515 Setúbal

mantendo -se as demais disposições do anteriormente publicado.
10 de Novembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 

J. Marques dos Santos.
300996109 

 Despacho n.º 7333/2009

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n°101.24.09.6.100

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n° 291/90, 
de 20 de Setembro e do n.º 3 do artigo 4° do Decreto-Lei n° 272/89 de 
19 de Agosto e para os efeitos do n° 18 da Portaria n° 625/86 de 25 de 
Outubro, nos termos do n° 3 da Portaria n° 962/90 de 9 de Outubro e 
das disposições da Portaria n° 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida 
a qualificação à empresa Auto Pirâmide — Reparação e Comércio 
de Veículos, L.da, Av. Avelar Machado, 123, Rossio ao Sul do Tejo, 
2205 -020 Abrantes na qualidade de Instalador de tacógrafos homo-
logados de acordo com o Regulamento CE n.º 1360/2002 de 13 de 
Junho de 2002, estando autorizado a realizar a 2.ª fase da primeira 
verificação e a verificação periódica bienal e a colocar a respectiva 
marca própria, abaixo indicada, e os símbolos do controlo metrológico, 
nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos. 

  

 Despacho n.º 7334/2009

Despacho de aprovação de modelo n.º 301.22.09.3.10
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do n.º 5.1 da 
Portaria 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 710/89, de 22 de Agosto, 
renovo a aprovação de modelo do sistema de gestão de parques de esta-
cionamento, marca Zeag Parking AG, modelo P900, fabricado por Zeag 
Parking, Lda, com sede em Pfadackerstrasse 10, 8957 Spreitenbach, Su-
íça, requerida pela empresa Multifrota Parking — Gestão de Parques de 
Estacionamento, Lda, com sede na Rua de Octávio Pato, Complexo Vale 
da Serra, Edifício Multifrota, São Marcos, Apartado 11, 2736 -901 Cacém.

I — Descrição sumária
O sistema de gestão de parques de estacionamento é um equipamento 

destinado à medição do tempo de estacionamento de veículos, o qual é 
composto no mínimo por uma central de gestão, sendo complementar-
mente ligado a outros periféricos tais como interfaces de entrada e saída, 
e meios de pagamento adequados ao sistema (estações de pagamento 
automático ou manual).Todos os componentes que constituem o sistema 
estão sincronizados no tempo.

Por não existirem quaisquer modificações em relação ao modelo origi-
nal, aprovado pelo despacho de aprovação de modelo n.º 301.22.06.03.47, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 5 de Janeiro de 
2007, mantêm -se a configuração, aspecto, esquema de selagem e demais 
características metrológicas do referido modelo original.

II — Marcações
Os sistemas de gestão de parques de estacionamento fabricados ao 

abrigo desta aprovação, deverão ser marcados na placa de identifica-
ção, de forma bem visível, com o símbolo que consta do anexo n.º 1 da 
Portaria n.º 962/90, de 09 de Outubro, com a respectiva identificação 
numérica seguinte:

P09
|301.22/10

III — Validade
A validade desta aprovação de modelo é de 3 anos, a contar da data 

de publicação no Diário da República.
26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 

J. Marques dos Santos.
301474681 

 Despacho n.º 7335/2009

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador 
de tacógrafos n.º 101.24.09.6.98

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90 
de 20 de Setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 272/89 de 
19 de Agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de 
Outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e 
das disposições da Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa:

Auto -Luz Ribatejana, Lda., Rua Portas da Vila, n.º 8, 2025 -044 Al-
canede

na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com 
o Regulamento CE n.º 1360/2002 de 13 de Junho de 2002, estando 
autorizado a realizar a 2.ª Fase da Primeira Verificação e a Verificação 
Periódica Bienal e a colocar a respectiva marca própria, abaixo indicada, 
e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem.

 301484758 
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O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos. 

  
 301484385 

 Despacho n.º 7336/2009
Certificado de reconhecimento de qualificação 
de instalador de tacógrafos n.º101.24.09.6.96

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90 
de 20 de Setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 272/89 de 
19 de Agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de 
Outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e 
das disposições da Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa Electro Auto Costa — António Cândido Alves 
da Costa, Sociedade Unipessoal, L.da, Rua Vilar do Senhor, n.º 464, 
4455 -213 Lavra, na qualidade de instalador de tacógrafos homologados 
de acordo com o Regulamento CE n.º 1360/2002 de 13 de Junho de 2002, 
estando autorizado a realizar a 2.ª Fase da Primeira Verificação e a Veri-
ficação Periódica Bienal e a colocar a respectiva marca própria, abaixo 
indicada, e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos. 

  
 301483526 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7337/2009
O despacho n.º 2104/2006, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 19, de 26 de Janeiro de 2006, estabelece a realização pelas 
organizações de produtores pecuários (OPP) de medidas no âmbito do 
plano de vigilância e controlo da febre catarral ovina, habitualmente 
designada por língua azul, fixando o valor que é pago pelo Estado 
português por tais acções.

Aquelas medidas incluem a vacinação dos animais contra a doença, 
realização de exame clínico aos animais a transportar e emissão dos 
respectivos certificados, emissão de documentos de acompanhamento, 
acções de desinsectização de animais e locais, marcação dos animais 
e colheitas de sangue.

O custo destas medidas tem sido adaptado tendo por princípio a base 
de cálculo definida nas decisões da Comissão que aprovam os planos de 
vacinação e fixam a participação financeira da Comunidade.

Em função da alteração dos referidos níveis de participação finan-
ceira, há que proceder à revisão do mencionado despacho, continuando 
a considerar -se que a vacinação é a medida mais eficaz de combate à 
língua azul no sentido de suster a progressão da doença e facilitar o 
comércio de animais vivos em condições de segurança.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 178/2007, de 9 de 
Fevereiro, determino o seguinte:

1 — O exame clínico aos animais a transportar e emissão dos res-
pectivos certificados e documentos de acompanhamento, as acções de 
desinsectização dos animais e locais, a marcação dos animais e outras 
intervenções que se venham a revelar necessárias para a movimentação 
daqueles são realizados pelas organizações de produtores pecuários 
(OPP), sob a orientação das direcções de serviços de veterinária das 
regiões da Direcção -Geral de Veterinária (DGV), sendo o respectivo 
custo suportado pelos criadores.

2 — As OPP procedem igualmente à vacinação dos animais e colheitas 
de sangue que a DGV determinar face à evolução da doença.

3 — O Estado suporta integralmente o custo da vacina e das análises 
efectuadas no âmbito do programa de vigilância.

4 — O Estado comparticipa ainda o pagamento das despesas com o 
acto vacinal e colheitas de sangue no âmbito do programa de vigilância 
nos seguintes montantes:

a) Bovinos:
i)Vacinação de bovinos — € 2 por bovino vacinado, independente-

mente do número e do tipo de doses de vacina utilizadas;
ii) Colheita de sangue — € 1,62 por cada bovino;

b) Ovinos e caprinos:
i)Vacinação de ovinos e caprinos — € 0,75 por ovino ou caprino 

vacinado, independentemente do número e do tipo de doses de vacina 
utilizadas;

ii) Colheita de sangue — € 0,62 por cada ovino ou caprino.

5 — É revogado o despacho n.º 2104/2006 publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 26 de Janeiro de 2006.

17 de Fevereiro de 2009. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

 Despacho n.º 7338/2009
Com fundamento no artigo 6.º do Regulamento da Lei n.º 2097, de 6 

de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.º 44 623, de 10 de Outubro de 
1962, determino que seja renovado à Associação Desportiva de Manhouce, 
com o número de identificação fiscal 501970223 e sede em Manhouce, 
3660 -144 Manhouce, o exclusivo de pesca desportiva no troço superior 
do rio Teixeira (ribeira de Manhouce) desde a ponte de Abundança, limite 
a montante, até à confluência com a ribeira de Agualva, limite a jusante, 
incluindo os afluentes, ribeiras de Sequeiro e do Salgueiro, freguesia de Ma-
nhouce, concelho de São Pedro do Sul, nas condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca tem a extensão de 7,912 Km, distribuída 
em 5,656 Km no rio Teixeira, 1,032 Km na ribeira de Sequeiro e 1,224 
Km na ribeira de Salgueiro, abrangendo uma área aproximada de 11,7 ha;

2 — A concessão de pesca é válida até 9 de Junho de 2018, podendo 
esta ser cancelada sempre que for julgado conveniente ao interesse pú-
blico ou não houver cumprimento do estabelecido no respectivo alvará;

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de € 70,08, de acordo 
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.º do Decreto n.º 44 623, 
alterados pelo Decreto -Lei n.º 131/82, de 23 de Abril;

4 — A importância referida no número anterior constitui receita da 
Autoridade Florestal Nacional;

5 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as 
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Autoridade 
Florestal Nacional;

6 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, só poderão ser leva-
dos a efeito depois de autorizados pela Autoridade Florestal Nacional.

26 de Fevereiro de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas. 

 Despacho n.º 7339/2009
Com fundamento no artigo 6.º do Regulamento da Lei n.º 2097, 

de 6 de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.º 44 623, de 10 de 
Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube Vila -Realense de Pesca 
Desportiva, com o número de identificação fiscal 501542574 e sede 




